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b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo IPDJ, I. P.;

c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até um 
mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de relatório 
definido pelo IPDJ, I. P., para efeitos de validação técnico-financeira;

d) Entregar, até 15 de setembro do ano a que o contrato-programa 
se refere, um relatório intermédio, em modelo próprio definido pelo 
IPDJ, I. P., sobre a execução técnica e financeira do Programa de For-
mação de Recursos Humanos referente ao 1.º semestre;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao IPDJ, I. P. ou a entidade cre-
denciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro do ano em curso, o Balancete Analítico 
a 31 de dezembro do ano a que o contrato-programa se refere antes 
do apuramento de resultados do Programa de Formação de Recursos 
Humanos e, para efeitos de validação técnico-financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os pagamentos 
efetuados no âmbito da execução do Programa de Formação de Recursos 
Humanos;

f) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do IPDJ, I. P., conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

h) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

i) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos-programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspen-
são das comparticipações financeiras por parte do IPDJ, I. P. quando 
a Federação não cumpra: a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do 
presente contrato-programa; b) As obrigações contratuais constantes 
noutros contratos-programa celebrados com o IPDJ, I. P.; c) Qualquer 
obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d), e), f), g), h) e i) da cláusula 6.ª, concede ao IPDJ, I. P. o direito de 
resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — A Federação obriga-se a restituir ao IPDJ, I. P. as comparticipa-
ções financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na execução 
do competente Programa de Atividades anexo ao presente contrato-
programa.

Cláusula 8.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto-Lei 
n.º 248-A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se necessá-
rio, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-pro-
grama, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos-programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos-programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho do ano seguinte àquele a que o presente contrato-pro-
grama se refere.

Cláusula 12.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro do ano a que 
o presente se refere.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 12 de julho de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

12 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Vice-Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P., João Cravina Bibe. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Xadrez, Francisco Manuel Fernandes de Castro.

ANEXO I

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/25/
DFQ/2012 — Ações e cursos a desenvolver no âmbito do 
programa de formação de recursos humanos.

Ações de formação/cursos
1 — Formação complementar de grau 1
2 — Formação complementar de grau 2
3 — Formação complementar de grau 2
4 — Curso de árbitros
5 — Atualização para Árbitros/Juízes
6 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores Por 

Módulos
7 — Curso para seccionistas e dirigentes de clubes de xadrez
8 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores Por 

Módulos
9 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores Por 

Módulos
10 — Curso de árbitros
11 — Curso de árbitros
12 — Atualização para Árbitros/Juízes
13 — Seminário Internacional de Árbitros
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado  Adjunto
do Ministro Adjunto e dos Assuntos

Parlamentares e da Administração Pública

Despacho n.º 9882/2012

O Decreto-Lei n° 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante a 
verificação de circunstâncias específicas, a condição de viaturas oficiais 
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pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de assistente operacional, com as 
funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público quando se verifica a escassez de funcionários habi-
litados e posicionados na referida carreira disponíveis para os serviços, 
situação que sucede na Agência de Modernização Administrativa, I. P., 
doravante designada AMA, I. P.

Em função da natureza das atribuições cometidas à AMA, I. P., os 
membros do conselho diretivo, incluindo o presidente têm, frequen-
temente, necessidade de se deslocar em serviço oficial, pelo que se 
concretizam vantagens manifestas, do ponto de vista funcional e eco-
nómico, para que seja concedida a devida autorização de condução de 
viaturas oficiais.

Assim, nos termos do disposto no n° 3 do artigo 2° do Decreto-Lei n° 
490/99, de 17 de novembro, e no uso de competências delegadas pelo 
despacho n.° 12904/2011, de 14 de setembro, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.° 187, 
de 28 de setembro de 2011 e pelo despacho n.° 10237/2011, de 10 de 
Agosto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.° 157, de 17 de agosto de 2011, 
determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à AMA, I. P., ao presidente do conselho diretivo Paulo Neves, 
sempre que tenha de se deslocar em serviço.

2 — A permissão ora conferida aplica-se exclusivamente às desloca-
ções em serviço, por estas se entendendo as que são determinadas por 
motivos de serviço público.

3 de julho de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Feliciano José Barreiras 
Duarte. — O Secretário de Estado da Administração Pública, Hélder 
Manuel Sebastião Rosalino.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado
do Tesouro e das Finanças

Despacho n.º 9883/2012
Considerando que entre os anos de 1999 e 2007 a LIPOR — Ser-

viço Intermunicipalizado de Tratamento de Lixo da Região do Porto 
contraiu três empréstimos junto do Banco Europeu de Investimento 
(BEI) para financiamento dos projetos «LIPOR — Central de Inci-
neração» e «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche 
A e B, cujo capital em dívida totaliza, em 14 de junho de 2012, 
€ 78 015 483,23;

Considerando que os referidos empréstimos beneficiam da garantia 
pessoal do Estado concedida nos termos dos despachos dos Secretários de 
Estado do Tesouro e Finanças n.os 16530/99, de 6 de julho, 26827/2002, 
de 9 de dezembro, e 2183/2005, de 13 de agosto de 2004, respetiva-
mente, com as subsequentes manutenções de garantia aprovadas pelos 
Despachos n.os 1932-A/2000-SETF, de 18 de dezembro, e 358/2007-
SETF, de 16 de abril;

Considerando que a LIPOR tem necessidade de proceder à alte-
ração do plano de reembolso destes três empréstimos, no âmbito do 
estudo económico-financeiro que prevê um conjunto de medidas 
de gestão a adotar por esta entidade com vista à sua estabilização 
financeira;

Considerando que a reestruturação em causa será benéfica do ponto 
de vista financeiro para a LIPOR e por conseguinte para o Estado Por-
tuguês enquanto Garante;

Considerando que se mantém o interesse para a economia regional e 
nacional que os projetos em causa sejam levados a bom termo, devido 
aos seus inegáveis benefícios sociais e ambientais;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, 
ao abrigo do disposto nos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 112/97, de 16 
de setembro, e no n.º 1, do artigo 91.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e ao abrigo da 
delegação de competências proferida nos termos da alínea i) do n.º 3 
do despacho do Ministro de Estado e das Finanças n.º 12907/2011, de 
14 de setembro, republicado em anexo ao despacho n.º 4326/2012, 
de 17 de fevereiro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 27 de 
março de 2012;

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado aos emprésti-
mos BEI acima referidos, cujos planos de reembolso para cada projeto 
passam a ser os seguintes:

1 — «LIPOR — Central de incineração», amortizações anuais a rea-
lizar nos dias 15 de junho de cada ano, entre o período de 2012 a 2018, 
sucessivamente nos seguintes montantes: € 60 000,00; € 60 000,00; 
€ 142 793,70; € 5 360 000,00; € 8 860 000,00; € 10 210 000,00; e 
€ 5 504 383,01;

2 — «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche A, 
amortizações anuais a realizar nos dias 15 de junho de cada ano, entre 
o período de 2012 a 2021, sucessivamente, nos seguintes montan-
tes: € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; 
€ 30 000,00; € 3 685 616,99; € 9 239 999,99; € 9 840 000,00; e 
€ 6 872 689,61;

3 — «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche 
B, amortizações anuais a realizar nos dias 15 de março de cada 
ano, entre o período de 2014 a 2024, sucessivamente nos seguin-
tes montantes: € 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; 
€ 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; € 1 427 311,00; € 9 000 000,00; 
€ 3 751 344,50; e € 3 751 344,50.

11 de junho de 2012. — A Secretária de Estado do Tesouro e das 
Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.
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 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 9884/2012
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que rescindiu, a seu pedido, o contrato com a Polícia 
Judiciária de Macau, com efeitos desde 1 de fevereiro de 2011;

Considerando que celebrou novo contrato com o Comissariado Contra 
a Corrupção, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2011;

Considerando que, nos termos do artigo 1.º daquele diploma legal, 
solicitou a renovação da licença especial, face à celebração do novo 
contrato:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes, pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2011.

25 de junho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.
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 Despacho n.º 9885/2012
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Anabela Yut Wa Kong Cardoso licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Anabela Yut Wa Kong Cardoso, pelo período de um ano, com efeitos a 
partir de 15 de agosto de 2012.

4 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

206255617 

 Despacho n.º 9886/2012
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria de Fátima de Aguiar Monteiro licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 




